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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 
ILEGITIMIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
1. Reconhecida a legitimidade da parte no processo de conhecimento, não é 
possível a rediscussão do tema de cumprimento de sentença, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. Precedentes.
2. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados 
no recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na Súmula 
nº 282/STF.
3. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência de 
similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 
ILEGITIMIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
1. Reconhecida a legitimidade da parte no processo de conhecimento, não é 
possível a rediscussão do tema de cumprimento de sentença, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. Precedentes.
2. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados 
no recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na Súmula 
nº 282/STF.
3. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência de 
similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FORTIUM - EDITORA E 

TREINAMENTO LTDA. contra a decisão (e-STJ fls. 305-306) que negou provimento ao 

recurso especial.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 326-337), a agravante volta a defender a 

possibilidade de apreciação da apontada ilegitimidade de parte na fase de 

cumprimento de sentença.

Reitera na viabilidade do conhecimento do apelo nobre pelo dissídio 

jurisprudencial.

Sustenta que o processo na origem tramitou à revelia da parte ora 

recorrente.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Não merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para 
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autorizar a reforma da decisão agravada.

A Corte de origem decidiu que "não cabe a alegação de ilegitimidade das 
partes na impugnação ao cumprimento de sentença, pois já existe sentença que formou 

coisa julgada no processo de conhecimento" (e-STJ fl. 259).

O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 

STJ, segundo a qual reconhecida a legitimidade da parte no processo de 

conhecimento, não é possível a rediscussão do tema de cumprimento de sentença, sob 

pena de ofensa à coisa julgada.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 
SUCESSÃO DA TELEMS. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA COMPANHIA RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA E AÇÃO RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO. COISA JULGADA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Reconhecida a legitimidade passiva da agravante no processo de 
conhecimento (ação civil pública) e na ação rescisória, não é possível a 
rediscussão do tema em sede de cumprimento de sentença, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. 
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.414.686/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/9/2017, DJe 2/10/2017).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. SUCESSÃO DA TELEMS. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA COMPANHIA RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA E AÇÃO 
RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO. 
COISA JULGADA.
1. Uma vez decidida a questão da legitimidade passiva no processo de 
conhecimento (ação civil pública) e na ação rescisória, portanto, tendo sido 
regularmente formado o título executivo, não cabe a rediscussão do tema em 
sede de agravo de instrumento em impugnação ao cumprimento, sob pena de 
ofensa à coisa julgada.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 156.612/MS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/9/2012, DJe de 25/9/2012).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
ARGUIÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. COISA 
JULGADA.
1. Ainda que a jurisprudência desta Corte Superior esteja orientada 
no sentido de que, após a entrada em vigor da Lei 11.457/2007, o 
FNDE não tem legitimidade passiva para integrar as ações que visem 
à restituição da contribuição ao salário educação, na espécie, em 
respeito à coisa julgada, não é possível nova análise acerca da 
legitimidade do agravado para figurar no polo passivo, tendo em 
vista que a questão já foi decidida na fase de conhecimento.
2. Insurgindo-se contra a decisão que conheceu do agravo interposto pela 
recorrida para dar parcial provimento ao recurso especial, alega o agravante 
que não teria havido prequestionamento da matéria, bem como que seria 
necessário o revolvimento de matéria fática para alteração do julgado.
3. Contudo, concluiu a Corte de origem ser a questão da legitimidade matéria 
de ordem pública, não sujeita à preclusão. Portanto, verifica-se o debate 
acerca da tese sustentada pela aqui recorrida. Ademais, nos termos do 
entendimento desta Corte, o reconhecimento do prequestionamento ficto (art. 
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1025 do CPC) pressupõe que a parte recorrente, após o manejo dos 
embargos de declaração na origem, também aponte nas razões do recurso 
especial violação do art. 1.022 do CPC, o que ocorreu no particular (EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.973.869/SP, relator Ministro Marco Buzzi, relatora para 
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
4/10/2022, DJe de 28/10/2022.).
4. Não se cuida de revolver a matéria de fato, como alegado pelo ora 
agravante, o que seria inviável nesta instância excepcional em decorrência 
do óbice de que trata a Súmula 7/STJ, mas, a partir de dados fáticos 
incontroversos, todos eles assentados no aresto impugnado, conferir-lhes a 
correta qualificação jurídica, vale dizer, dar a devida valoração ao acervo 
probatório delineado pelo próprio Tribunal de origem.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.172.886/RS, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 
- grifou-se).

 
Já a alegação de revelia não pode ser conhecida, pois, além de constituir 

indevida inovação em aclaratórios, não foi objeto de prequestionamento nas instâncias 

ordinárias.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 

disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

Nesse sentido:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Transcrição incorreta do nome da parte recorrente configura mero erro 
material, que ora se retifica, mantendo-se, contudo, o teor decisório do 
julgado.
2. O recurso especial não é a sede própria para a discussão de matéria de 
índole constitucional, sob pena de usurpação da competência exclusiva do 
STF.
3. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial' 
(Súmula 7/STJ).
4. Ausência, nas razões de recurso especial, de indicação dos dispositivos 
legais tidos por violados. Incidência da Súmula 284/STF.
5. Aplica-se a Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal quando o Tribunal 
de origem não tiver emitido pronunciamento explícito ou implícito sobre a 
questão debatida nos autos.
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega 
provimento."
(EDcl no Ag 1.160.667/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2012, DJe 29/5/2012).
 
"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 E 356/STF. DANO MORAL. 
COMPENSAÇÃO DE CHEQUES EXTRAVIADOS. CADASTRO RESTRITO DE 
CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE.
1.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto do 
recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui exigência 
inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do recurso especial, 
impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não 
examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, incidem os 
enunciados 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
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interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão 
de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor 
fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo 
Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre 
teratológico, por irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para o dano 
decorrente de compensação de cheques extraviados emitidos por terceiros, 
foi fixado o valor de indenização de R$ 27.250,00 (vinte e sete mil, duzentos 
e cinquenta mil reais) a título de dano moral, consideradas as forças 
econômicas do autor da lesão.
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 151.897/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/5/2012, DJe 28/5/2012).
 
Acrescente-se, por fim, que, nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do Código 

de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional quando não demonstrada, como no caso vertente, a similitude fática 

entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise da divergência de 

interpretação da lei federal invocada.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
NÃO IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º do Código de Processo Civil/2015, é 
inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus 
de evidenciar, nas razões do recurso, o desacerto da decisão recorrida.
3. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, § 1º do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da 
similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre os 
acórdãos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.395.824/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. PREJUDICADO.
1. Ação de cobrança cumulada com indenização por danos materiais em 
razão de contratação de funcionário da empresa em contrariedade ao 
previsto no contrato de prestação de serviços.
2. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais em 
recurso especial são inadmissíveis.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido".
(AgInt no AREsp 1.459.210/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 21/8/2019).
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Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41608076 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2024 00:30:55
Código de Controle do Documento: b0ab9bda-f84a-41d5-b2e3-3044dfb19d27


